
PREFEITURA DE

ESOBRAL
LEI Nº 1965 DE 05 DE DEZEMBRODE2019.

AUTORIZA A AQUISIÇÃO PELO
MUNICÍPIO DE SOBRAL DE IMÓVEL
PERTENCENTE À COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO
DO CEARÁ - CODECE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e o Prefeito Municipal

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Sobral, por intermédio do Poder Executivo

autorizado a adquirir, mediante a realização de procedimento de compra, um imóvel de

Propriedade da Companhia de Desenvolvimento do Estado do Ceará — CODECE, situado

neste município, destinado à construção de 01 (um) reservatório apoiado com capacidade para

500mº de água.

$ºº O imóvel a ser adquirido corresponde à um terreno com área de

2.851,22m? (dois mil oitocentos e cinquenta e um virgula vinte e dois metros quadrados),

situado na BR 222, KM223, 300 (trezentos) metros a margem da rodovia, bairro Distrito

Industrial de Sobral, Município de Sobral, de coordenadas N 9.589.380,619m e E

350.572,697m, deste, segue confrontando com a propriedade de Companhia de

Desenvolvimento do Ceará (CODECE), com os seguintes azimutes e distancias: 134º16'07" e

16,098m, até o vértice 2 de coordenadas N 9.589.369,382m e E 350.584,224m; deste segue

confrontando com a Via de Penetração 03, com os seguintes azimutes e distancias: 134º16'07"

e 15,379m,até ovértice 3 de coordenadas N 9.589.358,647m e EE 350.595,236m: deste segue

confrontando com a propriedade de Companhia de Desenvolvimento do Ceará (CODECE),

com os seguintes azimutes e distancias: 134º16'/07" e 25,272m,até ovértice 4 de coordenadas

N 9.589.341,007m e E 350.613,333m; deste segue confrontando com a propriedade de

Companhia de Desenvolvimento do Ceará (CODECE), com os seguintes azimutes c

distancias: 224º55'49" e 11,052m, até o vértice 5 de coordenadas N 9.589.333,183m e E

350.605,528m; deste segue confrontando com a propriedade de Companhia de

Desenvolvimento do Ceará (CODECE), com os seguintes azimutes e distancias: 227º59'30" e

35,977m, até o vértice 6 de coordenadas N 9.589.309,105m e E 350.578,795m; deste segue

confrontando com a propriedade de Companhia de Desenvolvimento do Ceará (CODEC),

com os seguintes azimutes e distancias: 308º13'23" e 57,759m, até o vértice 7 de coordenadas

N 9.589.344,842m e E 350.533,419m; deste segue confrontando com a propriedade de

Companhia de Desenvolvimento do Ceará (CODECE), com os seguintes azimutes e

distancias: 48º01'41" e 31,081m, até o vértice 8 de coordenadas N 9.589.365,628m e

350.556,527m; deste segue confrontando com a propriedade de Companhia de

Desenvolvimento do Ceará (CODECE), comos seguintes azimutes e distancias: 47º10'01" e /
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22,050m, até o vértice 1 de coordenadas N 9.589.380,619m e E 350.572,697m, ponto inicial

da descrição deste perímetro.

$2º O imóvel em referência encontra-se registrado no Cartório do 1º Ofício

de Registro de Imóveis da 1º Zona Comarca de Sobral, Ceará, sob a matricula nº 1.811.

Art. 2º Pelo imóvel identificado noart. 1º desta Lei, o Município pagará ao

vendedor a importância de R$ 119.000,00 (cento e dezenove mil reais) em parcela única.

Parágrafo único. O valor da transação corresponde ao valor de mercado do

imóvel, conforme comprova o laudo de avaliação, cuja cópia faz parte integrante desta Lei, de

acordo com odispostono att. 24, inciso X, da Lei n. 8.666/93 e no Art. 90 da Lei Orgânica

Municipal.

Art. 3º Para a formalização da aquisição, deverá o Poder Executivo verificar

previamente a regularidade do imóvel perante a Fazenda Pública e a inexistência de ônus reais

sobre o mesmo,junto ao Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 4º A despesa decorrente desta Lei correrá à conta de dotações

orçamentárias do orçamento da Secretaria da Infraestrutura, podendo ser suplementadas em

casode insuficiência.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPALPREFEITO JOSÉ E,

de dezembro de 2019.

ICLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 05  
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SANÇÃO PREFEITURAL Nº1835/2019

Ref. Projeto de Lei nº 2545/19, de autoria do Poder Executivo Municipal.

Após análise do Projeto de Lei em epígrafe, o qual “Autoriza a aquisição pelo Município

de Sobral de imóvel pertencente à Companhia de Desenvolvimento do Estado do

Ceará — CODECE,e dá outras providências.”, aprovado pela augusta Câmara Municipal

de Sobral, pronunciamo-nos por sua SANÇÃO EXPLÍCITA E IRRESTRITA.

Publique-se.

PAÇO MUNICIPALPREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES J ÚNIOR, em 05

de dezembro de 2019.
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LAUDO DE AVALIAÇÃO

2.0 - Folha Resumo:

 

POLHA RESUMO
 

SOLICITANTE: Prefeitura Municipal de Sobral

INTERESSADO:Secretaria da Infraestrutura - SEINF

PROPRIETÁRIO: Companhia de DesenvolvimentoIndustrial do Ceará - CDI

FINALIDADE: Levantamento de Valor de Terreno

OBJETIVO DA AVALIAÇÃO: Determinar 9 valor de mercado de imóvel (terreno) no

| município de Sobral.
 

 

ENDEREÇO DO IMÓVEL: BR 222 - KM228 (300 metros à margem da rodovia)

BAIRRO:Distrito Industrial CIDADE: Sobra! UEC CEP: -

ÁREA DE ZEIA — ZONA ESPECIAL DE INTERESSE AMBIENTAL: 2.851,22 m?

ÁREA TOTAL DO IMÓVEL: 2.851,22 m?
 

 

MÉTODO UTILIZADO: Método comperativo direto de dados do mercado com
inferência estatística e regressão linsar por situação paradigma.
 

 

 
RESULTADO DA AVALIAÇÃO:

Valor de mercado do imóvel: R$ 119.000,00 (cento e dezenove mil reais)

GRAU DE FUNDAMENTAÇÃO DO LAUDO

GRAU DE PRECISÃO DO LAUDO: II! 7

 

  
RESPONSÁVEL TÉCNICO DO

 

 

 
Scbrai/CE, 08 de Setembro de 2015.
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Laudo de Avaliação

2.0 - identificação do imóvel:

Objeto: Terreno

Endereço: BR 222 - KM 223 (300 metros à margemda rodovia) — Sobral/CE,

3.0 — Proprietário:

Companhia de Desenvolvimento Industria! do Ceará - CDI

4.0 - interessado:

Prefeitura Municipal de Sobral

E

5,0 —- Obieto da Avaii

O presente laudo tem por objetivo determinar o vaior de mercado atualizado

do terreno localizado na BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia) —

Sobral/CE.

6.0 — Finalidade da Avaliação:

Levantamento de valor do terreno.

7.0 — Especificações da Avaliação:

Atingiu-se o Grau de Fundomentação ! e Grau de Precisão Ill, conforme tabela

| de fundamentação da NBR 14.553-2 da ABNT — Associação Brasileira de Normas

Técnicas e seguindo as recomendações da NBR 14.553-1:2001 para o terreno.

Ss 8.0 - Pressupostos e ressalvas:
8.1 - No procasso avaliatório, foi considerado que a documentação referente ao

imóvel encontra-se corrats e regularizada e que o imóvel está livre e

desimpedido de qualquer ônus e em condições de ser comercializado;

8.2- Não foram efetuadas investigações quanto à correção dos documentos

fornecidos. As observações in loco foram realizadas sem instrumentos de

medição, pois as dimensões estão caracterizados na documentação do

imóvel e em seu croqui. As informações obtidas feram tomadas como de

boa fé;

8.3- A avaliação parte do pressuposto que as informações levantadas junto os

agentes imob'liários foram fornecidas de boa fé e são confiáveis.

84- Os valores e considerações constantes neste Laudo refletem as

características do imóvel e a situação de mercado no momento, não
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considerando sventos extraordinários e imprevisíveis, significando que o

imóvel foi avaliado no estado em que se apresenta na data de sua vistoria.

Não obstante, consideramos que o bem avaliando está exposto a uma

venda com prazo razoável no mercado e as peculiaridades e entraves de

detectar e negociar com um comprador deseioso de comprar e um

vendedor desejoso de vender entrelaçado à trabalho técnico especializado

em negociações deste cunho, em que todos os stckeho!ders tenham pleno

conhecimento do bem, da nercepção de mercado, do nível de ofertas no

segmento, no grau de liquidez do imóvel avaliando e livres de pressões

anormais.

8.0 - Procedimentos:

Para desenvolvimento e detalhamento do presente trabalho avaliatório, foram

adotados os seguintes procedimentos.

s

e

10.0

e

11.0

Vistoria ao imóvel e potencial geoeconômico da região;

Visitas aos imóveis da região e levantamento da atual situação do Município,

quanto à infraestrutura existente na microrregião;

Consultas diversas a corretores de imóveis e imobiliárias ligados ao mercado

local para fins de pesquisas de valores;

Escolha e justificativa da metodologia empregada na avaliação.

— Características da Região:

Relevo plano, seco e área predominantemente comercial/industrial;

Infraestruturas Urbanas: Sistema viário com ruas predominantemente

executadas em pavimentação de pecira tosca, não há rede de abastecimento de

água nem rede de esgotamento sanitário, porém atendida pela concessionária

de energia elétrica e telefone;

Atividades Existentes: Comércios, indúsirias, postos de gasolina, rede de

supermercados, depósitos e galpões.

Equipamentos Comunitários: Campo de futebol

— Características do Imóvel:

Data da Vistoria: 30/08/2019,

11,1 Região:

O imóvel avaliando encontra-se no bairro Distrito industria! na sede do

município de Sopra! distando aproximadamente 300 metros da BR-222 e 3.200 metros

do Mercado Central de Sobral e numa região predoriinantemente industrial, dotada

de pouca infraestrutura urbana e equipamentos comunitários.

 

Rua Viriato de  Medeiros, 1250- 3º andar - Centro - Sobrai-CE - Cep 62011-060 | Tel.: (83) 3877.1100
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te

=

 

ESOBRAL

11.2 - Terreno:

O terreno está localizado próximo às rmargens da BR 222, distando

aproximadamente 300 metros desta. Trata-se de uma fração do terreno da Companhia

de Desenvolvimento Industrial do Ceará - CDI, com dimensões conforme descrição a

seguir, ressaltando que todos os lados confinantes são terras remanescentes da CDI:

pela frente (norte), medindo 55,77 metros; pelos fundos(sul), medindo 48,55 metros;

pelo lado esquerdo (oeste) em dois segmentos retilineos não colineares, medindo

14,58 metros e 43,04 metros; pelo lado direito (leste), medindo 47,23 metros, com

área total de 2.851,22 m”.

Ressaltamos que no interior do terreno encontram-se edificações que formam

um complexo de bombeamento e caixa d'água que pertence ao município de Sobral.

Salientamos que o imóvel avaliando possui 100,00% de sua área total inserido

em uma ZEIA — ZONA ESPECIAL DE INTERESSE AMBIENTAL, identificado como espaços

livres ou ocupados, de demínio público ou privado, culos elementos do ambiente

natura! assumem função de interesse público por serem importantes para a

manutenção do equilíbrio socioambiental do Município, conforme será expianado em

detalhes no item 15 deste laudo. Desta forma, o terreno em sua plenitude tem

2.851,22 m? como área de ZEIA. É de difícil acesso (não existe vias pavimentadas

chegar 20 seu enconiro) = com péssima disponibilidade de servicos urbanos. As demais

características constam na planta de locação do imóvel anexa a este laudo.

 

O terreno, objeto da avaliação, posiciona-se nas coordenadas geográficas

SAD6S: Latitude 5 342'51.54" e Longitude O 40'2045.85º, tem uma área de terreno

destinados ao interesse público de 2.851,22 m.

O terreno avaliando tem características muito acidentadas, contendo em sua

região periférica muitos aciives/declives e solo de baixa granulometria argilo-arenoso

(picarra), circundado por vegetação nativa de baixo porte. Não existe logradouro

oficial de acesso. É suprimido pelas principais concessionárias de serviços urbanos

(esgotamento sanitário, drenagem, telefone, internetls pelo sistema de transporte

público do município, porém constando abastecimento de água e energia elétrica

12.0 Metodologia e Técnica de Valor:

Adotou-se o Alétodo Comparativo Direto de Dados do Mercado com inferência

Estotística e Regressão Linear para encontrar o valor do in

 

el localizado em Zona Especial

de Interesse Ambiental (ZEIA) com adoção de Índice de Aproveitamento (LA) baseado na Lei

Complementar nº 60 de 18 de julho de 2018 concomitantemente ao Método de Phillips

Westin C. Vasconcelos Filho, por ser esta a metodologia mais recomendável para a

avaliação de imóveis urbanos.

Rua Viriato de Madei
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13.0 — Pesquisa de Valores e Tratamentos de Dados:

O tratamento de dados foi feito em cima de uma pesquisa de mercado com 20

(vinte) elementos amostrais utilizados no modelo, dos quais foram considerados 17

(dezessete), bem como informações de ofertas e transações efetuadas, além de

atributos e características que pudessem influenciar na formação do valor. Em seguida

procederam-se as homogeneizações e testes através da estatística inferencial,

conforme Anexos, pois se trata de procedimento capaz de traduzir fielmente as

tendências mercadológicas numa amostragem colhida com critérios tecnicamente

adequados.

14.0 -— Determinação do Valor do Imóvel:

Após os tratamentos, homogeneizações e testes através da estatística

Inferencial, verificou-se que as seguintes variáveis mostraram-se consistentes e

significativas:

* (X1) Área Total tm): variável numérica e quantitativa Indica a quantidade em metros

quadrados de área de terreno verificada nos dados pesquisados. À hipótese é que o

valor unitário diminui à medida que a área do terreno aumenta. Ameglitude da amostra

efetivamente utilizada encontra-se variando entre 48,00 m? a 1.157,85 mº;

* (X2) Frente (m): variável numérica e quantitativa indica a quantidade em metros

lineares da parte frontal do terrano onde se encontram as benfeitorias verificadas nos

dados pesquisados. Amplitude da amostra efetivamente utilizada encontra-se

variando entre 3,00 ma 45,30 m;

 

* (X3) Data; variável numérica e proxy que indica o período temporal que os dados

tude da amostra efetivamente utilizada encontra-se

  

foram coletados da unidade. Amp

variando entre 189 e 214;

* (X4 Vocação: variável qualitativa de códigos alocados que indica se o terreno

avaliando tem uma tendência a ser construídas residências (1), misto (residencial +

comercial) (2) ou comercial (3) de acordo com suas dimensões, região e seu entorno.

Amplitude da amostra efetivamente utilizada encontra-se variando entre l e 3.

* (X5) Renda: variével numérica e proxy que indica a renda do chefe de familia,

indicada pela renda média do setor censitário IBGE-2010. Amplitude da amostra

efetivamente utilizada encontra-se entre R$ 721,90e R$ 1.677,79;LAS E

* (Y1) Valor Unitário: variável numérica e dependente que indica em R$/mé, o valor

unitário do imóvel! avaliando emfunção das variáveis independentes.
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Portanto, o modelo inferencial que mostrou melhor ajuste sos pentos da

amostra, apresenta a relação matemática (Equação de Regressão Linear) apresentada

abaixo:

 

 

1/UNIT = -0,2663221282 -0,37505306037 / LOTEAREA -0,001682373123 * in (FRENTE) +0,05136885595

* In (DATA) -0,002136326971 *+voCACAO +5,165652077E-005 * RENDA2010
 

Após os tratamentos, homogeneizações e testes através da estatística

inferencial (anexo) é que obteremos o valor do imóvel.

Atributos do imóvel avaliando:

LOTEAREA = 2.851,22
o FRENTE = 55,77
e DATA= 237,00
e VOCACAO = 2,00
e RENDA2010 = 736,76

Substituindo-se os atributos do imóvel avaliando no modelo matemático

encontrado e adotando uma confiabilidade de 80%, para a moda, obtêm-se os

seguintes intervalos globais de confiança para venda.

Valor Unitério:

e Mínimo (10,20%) = R$ 124,74

s Médio = R$ 138,91

e Máximo (12,81%) = R$ 156,71

14.1. ÍNDICE DE APROVEITAMENTO E FATOR DE POSSE (MÉTODO DE PHILLIPE

WESTIN €, VASCONCELOS FILHO)

Conforme Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município de Sobral

juntamente com a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (LUOS) do referido

município, o terreno avaliando caracteriza-se como uma Zona Especial de interesse

Ambiental (ZEIA).

Concomitantemente, de acordo com a Lei Municipal Complementar nº 60 de 18

de Julho de 2018 a qual atualiza o Zoneamento do Piano Diretor do Município de

Sobral, a região do imóvel avaliando encontra-se dentro de uma ZEIA (Zona Especial de

Interesse Ambiental) cujo Índice de Aproveitamento é 0,3. Não obstante, o terreno
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objeto deste Laudo, encontra-se tambérn inserido em uma ZEIA o que gera potencial
construtivo somente para!

1. Praças;

Il, Anfiteatros;

H, Estruturas, barracas ou quiosques de comércio e serviços de apoio ao lazer;
IV. Equipamentos de apoio ao carnpismoe ou ac esporte ecológico;
V. Equipamentos públicos de informações, segurança,telefonia e similares;
Vi. Farmácias vivas ou similares;

VH. Hortas comunitárias ou similares;

Viil, Quadras esportivas;
IX. Campos de futebol;

X. Ancoradouros;

XI, Rampas para lançamento de barcos;

Xil, Pontões para pesca;

Xiil Estacionamento descoberto compiso permeáve! de coeficiente de permeabilidade

a partir de 355.

Assim, quando tivermos na amostra elementos de pesquisa semente fora de
Área de Preservação Ambiental, podemos utilizar a seguinte fórmula para calcularmos
o referido terreno:

Valor unitário = fator de posse x fator de zoneamento (LA) x valor do terreno
fora de ZEIA.

Desta forma, aplicando-se as diretrizes acima descritas e adotando os valores
encontradosna Inferência Estatística, obtemos os seguintes resultados:
Valar Unitário:

e Minimo arr=0,30xRS 124,74/m? = R$ 37,42/m?
* Médioap=0,30xR$ 138,91/m? = R$ 41,67/m?
e Máximo ap =0,30xR$ 156,71/m? = R$ 47,01/m?

Valor tomado dentro dos intervalos foi de R$ 41,67/m? para a Zona Especial de
interesse Amiiental [ZEIA).

14.2 - VALOR DO BEM: VALOR DO TERRENO INSERIDO NA ZEIA

Após análise dos iméveis com Inferência Estatística do terreno, chegamos aos
seguintes rasuitados:

Valor Total: (R$ 41,67/m?x 2.851,22ns = ido35.640,25

cbaixo;

 e
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15 — Legislação vigente

15.1 Lei Municipal Complementar nº 60 de 18 de lulho de 2018:

De acordo com a Lei Municipal Complemantar nº 60 de 18 de Julho de 2018,

caracterizam-se como ZEIA (Zona Especial de Interesse Ambiental) as seguintes áreas:

|. Áreas verdes públicas ou privadas, praças, parques e unidades de conservação,

cujas funções são proteger as características ambientais existentes e oferecer espaços

adequados e qualificados ao lazer da população, assim como criar espaços propícios a

pesquisa da fauna e daflora nativa;

Il, Áreas onde se situamas nascentes e cabeceiras dos cursos d'água que integram

as bacias hidrográficas do Município de Sobral, com o objetivo de proteger as

características socioambientais existentes;

il. Áreas verdes, onde 3 preservação e conservação decorrem do uso tradicional

sustentável de populações que dependem dos recursos naturais para a sua

reprodução física e cultural;

A referida zona tem fator de Índice de Aproveitamento de 0,3.

15.2 Trecho do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município de Sobral

iLei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LUOS]:

TÍTULO IV

DO PARCELAMENTO DO SOLO

CAPÍTULO !

Das Disposições Gerais

Art. 10- As normas de parcelamento do solo municipal, para fins urbanos,

estabelecidas por esta Lei, têma finalidade de adequar as disposições da Lei Federal

Nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, com alterações da Lei Nº 9.785, de 29 de

janeiro de 1999, à realidade e peculiaridades locais do município.

Ar. 11- O parcelamento do selo para fins urbanos poderá ser realizado mediante

loteamento ou desmembramento, e só seré permitido nas áreas cficialmente

reconhecidas corro urbanas, de acordo com os perímetros definidos na Lei de

Organização Territorial do Municípia e diretrizes traçadas no Plano de Estruturação

Urbana, integrante desta Lei.
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Art. 12 - Não será permitido o parcelamento do solo, para fins urbanos, dentre

outras, nas seguintes hipóteses:

|-

|

em terrenos alagadicos = sujeitos a inundações, antes de tomadas as

providências para assegurar c escoamento das águas ou a proteção contra

enchentes ou inundações;

H-

—

emterrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública,
sem que sejam previamente saneados;

Hl- em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento),

salvo se atendidas as exigências específicas determinadas pelas

autoridades competentes;

iY-

|

emterrenos onde as condições geológicas não aconselhem a edificação;

V- em áreas de preservação ecológica definidas por ato dos poderes executivo
ou legisiativo, ou nagueles onde a poluição ou degradação ambiental

impeçam condições sanitárias suportáveis, até suz correção;

Vi- emáreas de ocorrência de associações vegetais relevantes;

Vil- nas áreas e locais com ccorrência de conjuntos de importância histórica,

paisagística e cultural; e

Vil - nas faixas de proteção dos mananciais, corpos e cursos d'água.

16 — Conclusão:

 

O mercado imobiliário demonstra perspectivas recessivas de comercialização,
tendo em vista uma oferta mediana de financiamento através de agentesfinanceiros e
das políticas de incentivos adotada pelo Governo Federal. O imóvel avaliando possui
razoável nível de ofertas no seu segmento e baixo grau de liquidez em relação ao
mercado na sua atual conjuntura.

O imóvel em análise possuí características de terreno muito acidantadas, contendo
em sua região periférica muitos aclives/daclives e solo de baixa granulometria argilo-
arenoso (piçarra), circundado por vegetação nativa de baixo porte. Não possui sistema
viário no seu logradouro. Possui iocalização periférica em relação 2o centro do
município. Não obstante, encontra-se 100,00% de sua área total dentro de zona
caracterizada como ZEIA (Zona Especial de Interesse Ambiental, considerada “Área
Non Aedificand” a quai gera potencial construtivo somente para os itens elencados
no item 14,1 deste Laudo) no âmbito do terreno do universo amostral deste estudo,
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fato este que acarretou na adoção de Índice de Aproveitamento para obtenção do seu

valor parcial. Complementarmente,é de difícil acesso ao sistema de transporte urbano

do município. Há boa disponibilidade de local para estacionamento em se executando

infra-estrutura para o mesmo. Se mantida as mesmas condições que o mercado

imobiliário apresenta no momento, o mesmo possui uma baixa liquidez.

É válido ressaltar que no interior do terreno encontram-se edificações que formam

um complexo de bombearnento « caixa d'água que pertence ao município de Sobral.

Tais equipamentos não estão sendo abordados nos cálculos estatísticos, pois estes já

são parte Integrante dos bens municipais,

Podemos elencar como fator valorizante a vasta área disponivel para ampliações e

coro fatores desvalorizantes, o fato de estar inserido em sua integridade em uma

Zona Especial de interesse Especial e estar emregião afastada do centro do município.

Foi elaborada a pesquisa de imóveis em oferia ou transacionados, próximo da área

desapropriada, porém, não foram contemplados imóveis em ZEIA. Desta feita, utilizou-

se da pesquisa elaborada, e em função das características intrínsecas e extrinsecas dos

imóveis pesquisados, elegeram-se as variáveis. Como a mostra é composta por

elementos “Aedificand” (que se pode edificar, construir) e o terreno em ZEJA é “Non

edificand” (que não se pode edificar, construir, exceto para os itens elencados no item

14.1 deste Laudo). Ainda, por não gerar potencial construtivo, foi atribuído um Fator

de Zoneamento para este tipo de Zona cujo LA = 0,3, Todas essas variáveis foram

adotadas para obtenção do valor do terreno inserido na ZEIA.

Diante do exposto, o imóvel avaliando, localizado na BR 222 - KM 223 (300

metros à margem da redevia), davidamente caracterizado no corpo deste Loudo de

Avelicção, com base na metodologia descrita e promovendo pequenos

 

arredondamentos permitidos pela Norma, é avaliado para pagamento à visita na

presente data e nas condições que se encontra, em:

 

 
R$ 119.060,00 (cento e dezenove mi! reais)
 

17.0 —- Anexos:

& Anexo | - ART do Laudo de Avaliação e Documentação do imóvel;

Anexo !| - Localização do imóvel Avaliando;

Anexo Ill — Planta de Locação;

Anexo IV — Planta de Zoneamento

Anexo V - Registro Fatográfico;

Anexo VI — Modelo;

Anexo VII — Resultados;

e Anexo Viil- Variáveis;

e
e
o
o
o
o

é

  

Rua Viriato de M
CNPJ.:
  

 

2011-080 | Tel.: (88) 3677.1100

sctwal.cegov br

 



“
o
e
.

o

Se PREFEITURA DE

SOBRAL.
  

AnexoIX — Dados de Mercado;

Anexo X - Resíduos;

Anexo XI —- Aderência;

Anexo XI — Estimativas;

Anexo Xill — Tabela de Fundamentação (NBR 14.653-2);

Anexo XIV- Relatório Estatístico — Regressão Linear;

Anexo XV — Código Florestal Brasileiro (trecho);

Anexo XV! - Lei Municipal Complementar nº 60 de 18 de Julho de 2018 (trecho);

Anexo XVI! - Piano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município de Sobral

obral/CE, 06 de Setembro de 2019,  CaCRER
Secretaria dainfrsestrutura-SEMP

 

Thiago Colares de Oliveira

Eng?. Civil — HP: 050272089-0
CPF: 960.377.173-20
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ANEXO |

ART - Anotação de Responsabilidade Técnica e Documentação do Imóvel

(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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fmóvel = UBS porte de terre, com todes cs eues construções e

benfeitorias, situedas no luger denoninsão Bethissida, ne ci
dade de Sobrel, medindo81,39 hectares, limitando-se: so norte,
com e Rodovia BR-222 e terras de Menoei Pereiro de Sousa, em
cercos de orsme forpedo; so sul, com terres de Jose Aliredo

Torres em cercas de Aranc Terpéãdo; c ceste, com terras que

 

 

 

 

 
 

 

e a oeste, con o Rio dcaraús
Nome do proprietário - Prefeiture Municippi de Sobrsl cem sem

de nesta cidade e-inscrite no CGC sob o nº 07«5986634/0001=37
e &e registro - Registro 1 da métricula633, deste cortê

Tide LAOansgem. pamed/ é asaPARa

EEARLefe edad A. (ACERcetteda| ans =é 7 - ; Ea A |

EoIaii Sobral, ) de joneiro de 1900.
Noxc do transuisente - Prefeitura Hunicipel de Sobrel cem so-

de nesto cidnic c inscrita no SGC sobo nº 07,598063%/0001-37
Nome da sãquirente - Compenhia de Desenvolvimeénto Indusirial

do Cesrã <ODI com sede em Fortaleso e inscrito no GGC sob o

nº 05:60L,539/0001=10€ a + mé

Mítulo de transuissso = Incorporgção. E
Forme do título = Ata de Assenbléis Gersl Exirsordiúsris res-
lizsdo nm 22 de qe de 1978 e publicada no Disrio Oficial
do Estado nº 12461 em 27 de outubro de 1978,
Yolor- do contrato -* Gr$820,812,00- /
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To que EAndo « requerimento, « adquirente passou a ,/
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ep do Cegrá - CO j de eouai fá dade com a Lei Estadual
ÉE. em 24/05/01. Dou .

o Fesiciro, /

RIRgumes =

CIT . Sourai, 23 de qunsto de 1OSL.
Certifico que d6 Lerreno acima e em porte do terreno marrid

sod.o nº7 toi rido upa parte pedindo .cccvs
10.275,00 nD., à pela natrícula 2,595 ê É

. E OL je l Fono E
— 33 Codapa des

AVol7-LBil - Sobral, & de maio de 1992,
Certifico que de terreno acima, mois uma porte medindo wma
arsa total de 10,000,00 m3., foi remida nelamatricula ...«
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AV-18-1S!t - Sobral, 04 de junho de i992.

Certifi co que do terreno acima, mais uma parte medindo uma

srea total de 12.050, 37 m2., foi remida pela matrícula .ous

5.836, & ISOMEL - Indústria Sobralense Metalúrgica Ltda //

dou fe. ; 0ea eBEsala
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AV=21-1811 - sobrai, ll de maio de 1998. aá
Consoante noticia a ata da 313 Assembleia Geral Exiraordino;

ria éa Companhia de Desenvolvimento industrial e Turístico

do Ceará - Goditur; realizada no dia 30 de novembro de 1985,

registrada na JUCEC sob o nº 23349716, em 27 de janeiro de

digo, eu 10 de março de 1998, cuja reprodução arquivarel, aí

agquirenteCompanhia Ge Desenvolvimento Industrial e Turista

co do Cearã - CODITUR passou a ter a razão social de COMPA-

NHIA DE DESENVOLVIMENTO DO CEARÁ - CODECE; dou E a
E

Ag k

e JAO
GC oficiai do R st

3, Gama HU

EV=D5=Íeil - Sobral, Il de maio de 1990 eo

Certífico que Go terreno acima, uma parte medindo uma area

rotal de 10.682,10 mp, foi adquirida por Renovadora de. Pneus

são Sebastião. Ltda e remida pela matricula 10.512; dou fe.
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AV-24-181 » Sobral. Gi de dezembro de 2000.

Atendendo pleito da proprictária firmado em 26 de outubro de 2000, instruído com CND — Certeza

Negativa de Débito de nº 001462009-05601018, CEI 32.220.00857/75, emitida em 20 de outubro dá

2000, confirmada pela agente do INSS de Fortaleza, Maria Amélia Bezerra de Moura Nunes: certidão da

HABITE-SE concedido em 17 de agosto flnente e firmada pela Chefe do Serviço de Licenciamento

Maria do Socorro Ibiapina Cunha Alves. Alvarás e memorial descritivo. efetuo a presente AV paro

consignar a CONSTRUÇÃO de uma UNIDADE INDUSTRIALc de: Um galpão dd

produção. com uma área construida de 1.755,24 m2. com fundações de pilares em blocos de concreia

armado. alvenaria de embasamento cm tijolos, pedras argamessadas, cima de regularização q

impermeabilização cm concrato armando, com pé qireito de 6.00 metros de altura. colunas e vigas em

concreto armado pré-fabricado no salão de produção e concreto armado, usinado e formando no local

nos benheiros e refeitório. piso industria!. coberiura metálica esmalinda e telhamento em alumínio seção

trapezoidal, porias em quadro metálico com fechamento em chapa e cm madeira tipo paraná,

csmaltadas. iluminação básica, com lâmpadas fluorescentes e insialações hidro-sanitárias em tubos

conexges de PVC soldíveis e caixas de inspeção em alvenaria: ABRIGO PARA SUBEST.AÇÃO d

3O0KVA. com uma árca construída de 48.68 m2; UMA GUARITA com uma área construída de 11,20

w2 e UMA CAIXA D'AGUA executada emanéis de concreto armado pré-moldado. com capacidade,

para 15.000 litros e cisterna na base com capacidade para 16.500 litros. com uma área constmilda de

1.706 m2, perlzendo assim uma área construída total le 1.822,10 12, encravado em um terreno

medindo umaárca de 15.000,00 m2, limitando-se; ao Norte, onde mede 150,00 metros, com a faixa del

servidão da COELCE;ao Sei, onde mede 150,00 metros, com terreno pertenceíte 2 Mineração Meruoca:

ao Leste, medindo 100.00 metros, com o passeio da Via Principal e ao OESTE, medindo 100.00 meiros.

com o pesseio da Via de Ligação 1; dou fe. fes A
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AV-25-1811 - Sobral, 26 de março de 2001. I
A pecida verbal da parte interessada, efetuo a presente AV para consignar que o

remanescente do imóvel objeto desta matricula é de 47,99 hentares ou ques m2; dou
fé.
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AV-28-1811 - Sobral, 01 de fevereiro de 2002.
Cerifico que do terreno remanescente objeio desta matricula, foi remido uma área de
2.919,00 m2, em favor da empresa BEPLAST NORDESTE INDUSTRIA E COMÉRCIO DE
PLÁSITICOS LTDA, conforme matricula de nº 10.977 do RGI do 1º Ofício desta comarca,
ficando assim, um ramanescente total de 477.003,38 ou 47,7hectares; dou fé.

NA=pe AN(nua
AM-27-1811 - Sobral, 13 de janeiro de 2003.

De ofício, na forma da lei, por haver constatado erro material na área desmembrada pela
matricula 4.042,objeto da AV-4, bem como o equívoco no número da matrícula que originou
o desmembrado objeto da AV-5, EFETUO a presente AV para consignar que a área correta
do desmembramento da AV-4 é 17.293,00 m2 e o número da matricuia objeto da AV-5 é
4.724. Fica, pois, refificado a área de 17.923.00 m2 para 17.293,00 m2, e O número da
matricula de 2.724 para 4.724. Fica, assim, alterado a área remanescente do imóvel desta

matricula para 477.633,33 m2 ou 47,78 hectares. O refericoé verdade: doufé.

rnb Cove,o AN, NM

AV-26-1811 - Sobral, 13 de janeiro de 2008.
De cficio, na formada lei, por haver constatado erro no desmembrado da área de 10.273,00
ma, adquirido por COINCOL e objeto da AV-16 desta mairícula, EFETUOa presente AV para
assentar o CANCELAMENTO da aludida averbação, uma vez que a área desmembrada faz
parte do terreno objeto da matricula 7.894; que fai devidamente desmembrada conforme AV-
37894, de 26 de agosto de 1991, ficando, assim, esta matrícula com uma área

 

 
 

 

 

remanescente de 487.905.39 ou 43,79 hectares, dou fé. 1 t df
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AV-28-1811 - Sobral, 13 de janeiro de 2003. N
Certifico que do terreno remanescente desta matrícula, foram remitas as seguintes áreas: 1º)
30.003,04 m2 - Adquirido por Moageira Serra Grande Lida e remida pela matricula 3.607 em
23/03/82; 2º) 20.990,74 mz — Adquirido pelo Estado do Ceará e remida pela matrícula 3.608
em 23/03/82 e 3º) 13.318,53 m2 — Adquirido pela Industria e Comércio de Cordas Sintéticas
Lida — INCOSIL e remida pela matricula nº 3.609 em 23/03/82, ficando, um remanescente
total Gs 423.594,08 m2 ou 42,38 hectares; doufé. q É

mam,

Q ias ) aE 1 ne -

. sea Cottg ANISGAQi

R-28-1811 - Sobral, 05 de outtibro de 2006. a
CREDORAAUTORA - SINSECE - SINO. SERV. PUBL. ESTADO DO CEARÁ.
DEVEDORAIRE - Companhia de Desenvolvimento do Ceará - CODECE,acima qualificada.TÍTULO DO ONUS - Penhora
FORMA DO TÍTULO - Auto de penhora/Avalação lavrado em 25 de setembro de 2006, pela Oficiala deJustiça Avaliagora, Luana Aires, face Mandado de Penhora de Imévei, firmado em 12 de setembro de
2006, pelo Exmº Sr. Lucivaldo Muniz Feitosa, MM Juiz de Direito da 4º Vara do Trabalho - Sovraí,exreído cos autos do Proc. de Execução nº DOR30-2008-024-07-00-3
VALOR ATRIBUIDO AO BEM - R$ 300.099,00 (trezentos il reais)
FIEL DEPOSITÁRIO - sem homeação r à   | A ash 5 o ,u ai sê, CA Aisha ECONDIÇÕES - Nenhuma. a.ALAS e Qlilasa Aa da NVS- ; >
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AV-30-4811 - Sobrai, 12 de fevereiro de 2008.
Certifico que na conformidade co Oficio nº 004 147/2008,firmado om 03 de dezembro de 2008,
firmado pela MM duiza ca 5* Vara do Trabalho de Fortaleza, Laura ânisia Moreira de SousaPinto, EFETUO e presente AV para assentar o LEVANTAMENTO DA PENHORA que incido
no imôve! objeto desta matricula, registrada sob o nº R.28 para sigetir seuse & legais
efeitos. O refarido é verdade: cou fé. : A :

| 8 Nygunt dd

AW-31-1811 - Sobral, 04 de julho de 2011 - REMISSÃO
Gerítico que a Unidade industrial, situado ne Rua Vila Morauto, nº 605, no Distrito Indusiriainesia cidade, encravado em um lerreno mecindo uma área total de 15.000,00 m2 e uma áreelconstruida de 1.822,18 m2, averbada nesia matricula soh o nº Av-24, foi adquirido porBEPLAST NORDESTE INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA & remico pelaPa
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matrícula nº 12.222. ficando este imévei com uma área semepescente de 2.664,08 ou:

dou

fé mon! Ê40,85 hectares; dou fs, EN ay 5; o Y AJ

a Ê Qhaaca Ny na MANIAS3 é Ira A RO LEOy X A
q
 AW-22-1811 - Sobrai, 25 de acvsmbro de 2011 - REMISSÃO
Certifico que do teens remanescenia objeto desta matricula, uma parte medindo uma áreatotai de 3.185,21 m2, situado na BR-222, no Disirito Indusírial, nesta cidade, foi remiso pelamaitícuia nº 12.476, a requerimento da proprietária, por seu representante, firmado em 07 denovembro de 2012, ficando este iméve! com uma área remanascente deao cu£0,34 hectares: dou fé. ; Dm AS,
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AV-33-1811 - Sobral, 27 de novembro de 2015 - REMISSÃ
Certifico que do terreno remanescente objeto desta matricula, ums parte medindo uma áreatotal de 19.342,50 ma, situado numa Rua SDO, nº 447. no Distrito Industrial. nesta cidade, foiremido pela matricula nº 13.078, ficando este imóvel com uma aqua remanescente de384.068,37 ou 38,40 hectares; dou fé, , N

 

    

 

  

PR a

Ri me
or

, E. o a
Certifico que na Reatricuia N 0781, não conaraim) antonio)Ea his
ançamenta(ss alím data) que figeratm! nasta cápia do 4 ga ao
<tginal existente em Cartório, flou fá Consulado CNIB, | as: e
Satrat, 97 de agasto de 208. Ed

Emtestimunhoda verdade.

   

 

FANEP

 

CRISTINAAGUIAR FENIÃO - ESCREVENTE
a OS MO DIAS EXCETO SARA DE 7,5 DE INCORPORAÇÃO   

LAMENTO EO SS. O URBANO Cuoá VALIDADE É NE DAS. |
PROE N SIGNOS CORTE VÁLIO SOMENTE COR SELO DE ALTENTEDADE  
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ANEXO II

Localização do Imóvel

(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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ANEXO Hi

Planta de Locação

(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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ANEXO IV

Planta de Zoneamento

(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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ANEXO V

Registro Fotográfico

(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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ESOBRAL

  Foto 01: Frente

 

Foto 02: Terreno Foto 05: Edificações existentes

  
Foto 03: Terreno Foto 06: Redeelétrica
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ANEXO VI

MODELO
(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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Autor:

Modelo:

Data de criação:

Área de concentração:
Tipologia em estudo:

o

Modelo do SisDEA

Thiago Colares

Imóvel terreno CDI

05/09/2019
Avaliação de Bens

Glebas Urbanizáveis

Inferência Estatítica referente à fração do terreno da Companhia de Desenvolvimento Industrial
(CDI).

0,963425037 0,976907979
0,928187802 0,954349199
0,000624774 30,88295936 [82, 88, 100]



Modelo:

Imóvel terreno CDI

Data de Referência:

Quinta-feira, 5 de setembro de 2019

Informações Complementares:Inferência Estatística referente à fração do terreno da Compan hia de

Desenvolvimento Industrial (CDI).

Dados para a projeção devalores:

LOTEAREA= 2.851,22

FRENTE = 55,77

DATA = 237,00

VOCACAO = 2,00

RENDA2010 = 736,76

ENDERECO = BR 222 -KM 223

COMPLEMENTO = 300 metros à margem da rodovia

BAIRRO.GEO= Distrito Industrial

INF.NOME = Thiago

INF.CONTAT = 85 98791-6848.
.
.
.
.

Valores da Moda para Nível de Confiança de 80%

Valor Unitário:

e Mínimo (10,20%) = R$ 124,74
e Médio=R$ 138,91
e Máximo (12,81%) = R$ 156,71

Valor Total:

e Mínimo = R$ 355.670,18
e Médio = R$ 396.061,69

e Máximo = R$ 446.802,60

Intervalo Predição:

e Mínimo = R$ 340.264,86

e Máximo =R$ 473.746,99

e Mínimo (14,09%) = R$ 119,34

e Máximo(19,61%) = R$ 166,16

Campo de Arbítrio:

* RL Mínimo = R$ 118,07

e RL Máximo=R$ 159,75



ANEXO VII

RESULTADOS
(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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ESOBRAL

ANEXO VIII

VARIÁVEIS
(BR 222 - KM 223(300 metros à margem da rodovia))
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ESOBRAL

ANEXO IX

DADOS DE MERCADO

(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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ESOBRAL

ANEXO X

RESÍDUOS
(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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4 0,01 0,01 0,00 -0,52% -0,07

a 0,01 0,01 0,00 13,51% 1,80

6 0,01 0,01 0,00 3,85% 0,51

4 0,00 0,01 0,00 -8,71% -0,66

8 0,00 0,00 0,00 -1,57% -0,12

9 0,00 0,00 0,00 7,32% 0,33

11 0,01 0,01 0,00 -6,02% -0,64

12 0,00 0,00 0,00 0,37% 0,01

13 0,00 0,00 0,00 -15,33% -0,88

14 0,01 0,01 0,00 -15,62% -1,25
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17 0,00 0,00 | 0,00 -7,35% -0,44

18 0,00 0,00 0,00 3,10% 0,20

ta 0,00 0,00 0,00 3,10% 0,20

| 250
E

A 2,00 o õ e

| 1,50
A

H— 1,00
Fe]

|— 0,50
o as

| qo O o o +
mm 0,00 0,00 o 0,00 0,00 0,01 0,01 0,01 A

-0,50
o o

si
o El

H— -1,00
º

a

E
o East]

|

:-1,50
WE

l l  
 



ESOBRAL

ANEXO XI

ADERÊNCIA
(BR 222 - KM 223(300 metros à margem da rodovia))
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1 220,00 296,69

3 324,84 304,01

4 125,00 124,36

5 120,00 138,75

6 119,96 124,76

7 212,77 195,72

8 204,94 201,78

9 350,00 377,66

11 150,00 141,48

12 625,00 627,31
13 278,69 241,65

14 200,00 172,99
15 188,57 187,50

16 182,86 172,99

17 266,67 248,41
18 246,67 254,55
19 246,67 254,55
 

 



700,00

600,00

500,00

400,00

300,00

200,00

100,00

0,00

0,00

 

100,00 200,00 300,00 400,00

y=0,9961x + 1,0755

R2=0,956

500,00 600,00 700,00
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ANEXO XIl

ESTIMATIVAS

(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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ESOBRAL

ANEXO XII

TABELA DE FUNDAMENTAÇÃO

NBR — 14.653/2
(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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Caracterização do imóvel Completa quanto a todas ER Ri Adoção de situação
avaliando as variáveis analisadas pernaLratas Ho paradigma zmodelo
Quantidade mínima de S(k+1), ondekéo 3(k+1), ondekéo
dados de mercado, número de variáveis númerode variáveis 1
efetivamente utilizados independentes independentes

Apresentação de

informações relativas a |Apresentação de Apresentação de
indiciados dadssda polos os dados e informaçõesrelativas a informações eniativas aos
End variáveis analisados na todos os dados e dadose variáveis 2

modelagem, com foto e  |variáveis analisados na

—

|efetivamente utilizados
características observadas| modelagem no modelo
pelo autor do laudo

Admitida, desde que:

a) as medidasdas

caracteristicas do imóvel

avaliando não sejam

superiores a

100 % do limite amostral

superior, nem inferiores à

E metadedolimiteExtrapolação Não admitida amostral inferior 1

] b) o valor estimado não

ultrapasse 20% do valor
: calculado nolimite da

fronteira amostral, para

as referidas variáveis, de

persi e simultaneamente,

e em módulo

Nível designificância

(somatório do valor das

duas caudas) máximo para a 10% 20% 3
rejeição da hipótese nula de

cada regressor(teste

Nível de significância

máximo admitido para a

rejeição da hipótese nula do 1% 5% 3
modeloatravés do teste F
de Snedecor

|

16 10 6  
2,4,5e6nograu Hleos

demais nominimono
grauit eia  
Grau de Fundamentação do Laudo

 
Todos, no mínimo no

grau |

 

  Grau de Precisão do Laudo    
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ESOBRAL

ANEXO XIV

RELATÓRIO ESTATÍSTICO

Regressão Linear

(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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SisDEA Home - Modelagem de Dados

Relatório Estatístico - Regressão Linear

1) Modelo:

Imóvel terreno CDI

2) Data de referência:

Quinta-feira, 5 de setembro de 2019

3 ) Informações Complementares:

 —

|

Variáveis e dados do modelo Quant.

Totalde variáveis: 11

Variáveis utilizadas no modelo: 6

Total de dados: 20

Dadosutilizados no modelo: 17

 
 

 

   
 

 

4) Estatísticas:

 Estatísticas do modelo
Coeficiente de correlação:

Coeficiente de determinação:

Fisher - Snedecor:

Significância do modelo (%):

Valor

 0,9634250 / 0,9769080

0,9281878

28,44

0,01

 
 
    
 

5 ) Normalidade dos resíduos:

 
 
 
  

Distribuição dos resíduos Curva Normal [Modelo

Resíduossituados entre -1g e + 16 68% 82%

Resíduos situados entre -1,646 e + 1,646 90% 88%

Resíduos situados entre -1,966 e + 1,966 95% 100%   
 

6) Outliers do modelo de regressão:

 Quantidade de outliers:

% de outliers:    0,00%
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7) Análise da variância:

 

  
  
  

Fonte de variação Soma dos Graus de Quadrado F

Quadrados Liberdade Médio

Explicada 0,000 5 0,000 28,435

Não Explicada 0,000 11 0,000

Total 0,000 16   
 

8 ) Equação de regressão / Funçãoestimativa (moda, mediana e média):

 
1/UNIT = -0,2663221282 -0,3790906037 / LOTEAREA -0,001682873123 * In (FRENTE) +0,05136886595 * In (DATA)

-0,002136326971 * VOCACAO +5,165658077E-006 * RENDA2010
  

9) Testes de Hipóteses:

Variáveis

LOTE

FRENTE

DATA

VOCACAO

RENDA2010

UNIT

 

10) Correlações Parciais:

Corre LOTE isoladas influência

FRENTE -0,76 0,94

DATA 0,04 0,90

VOCACAO -0 0

RENDA2010 -0,27 0,81

UNIT -0,47 0,89

DATA

VOCACAO

RENDA2010

UNIT

parciais Influência

VOCACAO 0,92

RENDA2010 0,93

UNIT
0

 

 



“

ma
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 Correlações parciais para VOCACAO
 

  
 

 

 
   

isoladas influência

RENDA2010 -0,29 0,81

UNIT -0,15 0,89

Correlações parciais para RENDA2010 Isoladas Influência

UNIT 0,42 0,91

 
 



a

EM
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Tabela de Fundamentação - NBR 14653-2

 

 
 

 

 

 

 

  
 

     

 

    
 

 

 

 

  
 

Item Descrição Grau Grau Grau Pontos

obtidos

m H I

1 [Caracterização do imóvel

|

Completa quanto a Completa quanto às Adoção de situação

avaliando todas as variáveis variáveis utilizadas no paradigma H

analisadas modelo

2 Quantidade mínima de 6 (k+1), ondeké o 3 (k+1), onde ké o

dados de mercado, número de variáveis número de variáveis I

efetivamente utilizados independentes independentes

3 Identificação dos dados Apresentação de Apresentação de Apresentação de

de mercado informaçõesrelativas

|

informaçõesrelativas

|

informaçõesrelativas

a todos os dados e a todos os dados e aos dadose variáveis

variáveis analisados na| variáveis analisados na efetivamente H

modelagem, com foto modelagem utilizados no modelo

e caracteristicas

conferidas pelo autor

do laudo

4 Extrapolação Não admitida Admitida, desde que:

a) as medidas das

características do

imóvel avaliando não

| sejam superiores a 100

% do limite amostral

superior, nem

| inferiores à metade do

limite amostral !

inferior; b) o valor

estimado não

ultrapasse 20 % do

valor calculado no

e limite da fronteira
amostral, para as

| referidas variáveis, de

| persie
simultaneamente, e

em módulo

5 Nível de significância 10% 30% Hm

(somatório do valor das

duas caudas) máximo

paraa rejeição da

hipótese nula de cada

regressor(teste bicaudal)

6 Nível de significância 1% 5% mn

máximo admitido para a

rejeição da hipótese nula

do modelo através do

teste F de Snedecor  
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Gráfico de Aderência - Regressão Linear
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CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO

Lei nº 12.651 de 25 de Maio de 2012 (trecho)

(BR 222 - KM 223 (300 metros à margem da rodovia))
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

 

LEINº42,651,DE

25

DEMAIODE2012.

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as

Leis nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de

Mensagemdeveto dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006;

revoga as Leis nº£ 4.771, de 15 de setembro de 1965, e

Textocompilado 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº

2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras

providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

CAPÍTULO|

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (VETADO).

 

Art. 1&A, Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação

Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, O

controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos

econômicose financeiros para o alcance de seus objetivos. (incluido pela Lei nº 12.727, de 2012).

Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta Lei atenderá aos seguintes

princípios: nctui ! j ne 12.727 2012     



- | - afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas florestas e demais formas

de vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integridade do sistema

climático, para o bem estar das gerações presentes e futuras;

(Incluíd
o

pela

Leinº

12.727,de2012).

Il - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das florestas e

demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de

vida da população brasileira e na presença do País nos mercados nacional e intemacional de alimentos e

bivenergia; If la Lei nº T. 1

Ill - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso do País

com a compatibilização e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da água, do solo e da

vegetação; (Incluído

pela

Leinº

12,727.de2012).

IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração com a

sociedadecivil, na criação de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções

ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; nº

V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da inovação para o uso sustentável do solo e da

água, a recuperaçãoe a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa;

(incluído

pela

Leinº

VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação da

vegetação nativa e para promover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis.

(incluído

pela

Lei

nº12.727. de2012),

Ar. 22 As florestas existentes no termitório nacional e as demais formas de vegetação nativa,

reconhecidas deutilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País,

exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei

estabelecem.

8 1º Nautilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões contrárias às disposições desta Lei

são consideradas uso irregular da propriedade, aplicando-se o procedimento sumário previsto no

inciso

li

doar.

|

nº5.869,de11de

janeiro

de

1973- Código

deProcesso

Civil, sem prejuízo da responsabilidade civil,

nos termos do

8

1º

doart.

14

daLeinº6.938.de31de

agosto

de1981,

e das sanções administrativas, civis e

penais.

$ 22 As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de qualquer

goi “=atureza, no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural.
Ê

Art. 32 Para os efeitos desta Lei, entende-se por.

| - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e

as regiões situadas ao norte do paralelo 13º S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de

44º W, do Estado do Maranhão;

1 - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade,

facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas,

Ill - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do

art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural,

auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade,

bem comoo abrigo e a proteção de faunasilvestre e da flora nativa;

IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de

2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilypastoris, admitida, neste último caso, a adoção do

regime de pousio;

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do

agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, e que



atenda ao disposto no art,

3ºda

Lei

nº11,326
,

de24

dejulho

de

2006;

VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações sucessoras por outras

coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de

mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana;

VIl - manejo sustentável: administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios econômicos,

sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e

considerando-se, cumulativa ou altemativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, de

múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de outros bens e seniços;

VIII - utilidade pública:

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;

b) as obras deinfraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema

viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento,

gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à realização de

competições esportivas estaduais, nacionais ou intemacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso,

a extração deareia, argila, saibro e cascalho,

c) atividades e obras de defesa civil;

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais referidas

noinciso Il desteartigo;

e) outras atiudades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo

próprio, quando inexistir altemativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe

do Poder Executivo federal;

IX- interesse social:

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como prevenção,

combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies

nativas;

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar ou por

povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e não prejudique

a função ambiental da área;

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e culturais

—o arlive em áreas urbanase rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta Lei;

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por população de

baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei

nº

11,977, de 7 de

julhode 2009;

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados para

projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade;

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autoridade

competente,

q) outras ativdades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo

próprio, quando inexistir altemativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe do Poder

Executivo federal;

X- atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental:

a) abertura de pequenas vias de acesso intemo e suas pontes e pontilhões, quando necessárias à

travessia de um curso d'água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à retirada de

produtos oriundos das atividades de manejo agrofiorestal sustentável;

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, desde



- que comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber;

c) implantação detrilhas para O desenvolvimento do ecoturismo;

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro;

e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas e outras

populações extrativistas e tradicionais em áreasrurais, onde o abastecimento de água se dê pelo esforço próprio

dos moradores;

f) construção e manutenção de cercas na propriedade;

g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos na legislação

aplicável;

h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como sementes,

castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de acesso a recursos genéticos;

i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, desde

que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área;

|) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, incluindo a extração de

+», —srodutos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente nem

.+ejudiquem a função ambiental da área;

k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto ambiental em

ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMAou dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente;

X- (VETADO);

 

XI - vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromóricos, usualmente com a palmeira

arbórea Mauritia flexuosa - buriti emergente, sem formar dossel, em meio a agrupamentos de espécies arbustivo-

herbáceas; ã e

aê Xdil - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terenos baixos, sujeitos à ação das marés,

es, srmado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação natural

conhecida como mangue, com influência fiuviomarinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com

dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os Estados do Amapá e de Santa Catarina;

XIV - salgado ou marismas tropicais hipersalinos: áreas situadas em regiões com frequências de

inundações intermediárias entre marés de sizígias e de quadratura, com solos cuja salinidade varia entre 100

(cem) e 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), onde pode ocorrer a presença de vegetação herbácea

específica;

Xv - apicum: áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entremarés superiores, inundadas apenas

pelas marés de sizígias, que apresentam salinidade superior a 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil),

desprovidas de vegetação vascular;

XvlI - restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido por

processos de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que recebem influência marinha, com

cobertura vegetal em mosaico, encontrada em praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de

acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, este último mais interiorizado;

XvIl - nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um curso

d'água;

XVII - olho d'água: afloramento natural do lençol freático, mesmoque intermitente;



Ss,

XIX - leito regular; a calha por onde correm regularmente as águas do curso d'água durante o ano;

XX - área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomínio de vegetação, preferencialmente

nativa, natural ou recuperada, preústos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo do

Município, indisponíveis para construção de moradias, destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria

da qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção

de bens e manifestações culturais;

XX - várzea de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a cursos d'água sujeitas a enchentes

e inundações periódicas;

Xl - faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de inundação adjacente a cursos d'água

que permite o escoamento da enchente;

Xxil - relevo ondulado: expressão geomoríológica usada para designar área caracterizada por

movimentações do terreno que geram depressões, cuja intensidade permite sua classificação como relevo suave

ondulado, ondulado, fortemente ondulado e montanhoso.

 

Xxv - pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou

silvculturais, por no máximo 5 (cinco) anos, para possibilitar a recuperação da capacidade de uso ou da

estrutura física do solo; Í Pr
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em-potsto—(nciticoperaivecica-rtevsotianace zeras

XxV - áreas úmidas: pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma periódica por águas, cobertas

originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à inundação;

(incluído

pela

Leinº

12% 1

 

XxvI - área urbana consolidada: aquela de que trata o inciso

Ildocaput

do

art,47da

Lei

nº

11.977, de 7

Se

julho

de

2009: e

(IncluídopelaLei

nº

12.727,de2012).

 

XXVII - crédito de carbono:título de direito sobre bem intangível e incorpóreo transacionável. incluído

pelaLeinº12.727. de2012).

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento dispensado aos imóveis a que se refere

o inciso V deste artigo às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais que desenvolvam

ativudades agrossilvipastoris, bem comoàs terras indígenas demarcadas e às demais áreas tituladas de povos e

comunidades tradicionais que façam uso coletivo do seu território.

CAPÍTULO 11

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Seção |

DaDelimitação das Áreas de Preservação Permanente

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para osefeitos desta

Lei:



|- as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros,

desde a borda da calha doleito regular, em largura mínima de: lui in? 7

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura;

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de

largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de

largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros

de largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;

|l- as áreas no entomodos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o copo d'água com até 20 (vinte) hectares de

=, superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros;

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

2 ,

lll- as áreas no entomo dos reservatórios d'água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de

cursos d'água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento;

(incluído

pela

Leinº

 

IV - as áreas no entomo das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer que seja sua situação

topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; in”

E. V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45º, equivalente a 100% (cem por cento) na

ha de maior declive;

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;

VIl- os manguezais, em toda a sua extensão;

vIIl- as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100

(cem) metros em projeções horizontais;

IX- no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura minima de 100 (cem) metros e inclinação

média maior que 25”, as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura

mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por

planície ou espelho d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da

elevação;

X-as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação;

7 7 7

   o-(medaçãocaserpeaireçicartovsores"inter

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a

partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado.

(Redaçãodadapela

Lei

nº12.727.de2012).



decoram-de-baramento-otrepresamento-de-cursos-d'água-

8 12 Não será exigida Área de Preservação Permanente no entomo de reservatórios artificiais de água que

não decorram de barramento ou represamento de cursos d'água naturais. â in? 7

de2012).

$2º (Revogado).

(Redaçãodadapela

Lei

nº12.727,de2012),

$ 32º (VETADO).

 

ms,

S 4º Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica

dispensada a reserva da faixa de proteção prevista nos incisos Ile Ill do caput, vedada nova supressão de áreas

de vegetação nativa, salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -

Sisnama.

(Redaçãodadapela

Lei

nº12,727.de2012).

552 É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o inciso V do art. 32

desta Lei, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica

exposta no período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas de

vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna silvestre.

86º Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas de que tratam os

incisos | e Il do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela associada,

desde que:

|- sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos hídricos, garantindo sua

qualidade e quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente;

1- esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos;

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente;

IV

-

o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR.

   
z N RR is j dio "

mm InCruidopeamyecicarrevsonar"oiTdeu)

V

- não implique novas supressões de vegetação nativa.

incluídopelaLei

nº

12.727.de2012).

87º (VETADO).

582º (VETADO).

 

89º (VETADO). ] nº z 01



 

Art.

52

Na implantação de reservatório d'água artificial destinado a geração de energia ou abastecimento

público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de senidão administrativa pelo empreendedor

das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entomo, conforme estabelecido no licenciamento

<"ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a

faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana.

(Redação

dada

pelaLei

 

5 1º Na implantação de reservatórios d'água artificiais de que trata o caput, o empreendedor, no âmbito do

licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entomo do Reservatório, em

conformidade com termo de referência expedido pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -

* Sisnama, não podendo o uso exceder a 10% (dez por cento) do total da Área de Preservação Permanente.

=,

Redaçãodadapela

Lei

nº12.727,de2012).

$ 22 O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entomo de Reservatório Artificial, para os

empreendimentos licitados a partir da vigência desta Lei, deverá ser apresentado ao órgão ambiental

concomitantemente com o Plano Básico Ambiental e aprovado até o início da operação do empreendimento, não

constituindo a sua ausência impedimento para a expedição da licença de instalação.

8 3º (VETADO).

Art. 6º Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando declaradas de interesse social por ato

do Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de vegetação destinadas a uma

ou mais das seguintes finalidades:

| - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentosde terra e de rocha;

Il - proteger as restingas ou veredas;

HI - proteger várzeas;

IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção;

V - proteger sítios de excepcional beleza ou devalor científico, cultural ou histórico;



Pai

ss

VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;

VII - assegurar condições de bem-estar público;

VIII - auxiliar a defesa do teritório nacional, a critério das autoridades militares.

 

IX. proteger áreas úmidas, especialmente as de importância intemacional. pela

de

Seção II

Do Regime de Proteção das Áreas de Preservação Permanente

Art. 72 A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da
área, possuidor ou ocupante a qualquertítulo, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

8 1º Tendo ocorido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário
da área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação,

ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei,

822 A obrigação prevista no & 1º tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso detransferência
de domínio ou posse do imóvel rural.

83º No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é vedada a
concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não cumpridas as obrigações previstas

no & 12,

An. 8º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente somente
ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta
Lei.

8 12º A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e restingas somente poderá ser
autorizada em caso de utilidade pública.

S 2º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente de que
tratam os incisos VI e VII do caput do art. 4º poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde a função

—ecológica do manguezal esteja comprometida, para execução de obras habitacionais e de urbanização, inseridas
m projetos de regularização fundiária de interesse social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por
população de baixa renda.

53º É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter de
urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas à prevenção e
mitigação de acidentes em áreas urbanas.

S 4º Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou supressões de
vegetação nativa, além das previstas nesta Lei.

Art. 9º É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente para obtenção
de águae para realização de ativdades de baixo impacto ambiental.

CAPÍTULO Il

DAS ÁREAS DE USO RESTRITO
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LEI COMPLEMENTAR Nº61, DE 18DE JULHO DE 2018.

ALTERA O TÍTULO II DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 006, DE 01 DE

FEVEREIRO DE 2000, QUE DISPÕE

SOBRE O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

DA CIDADE DE SOBRAL, OS ANEXOSII

E IV DESTA LEI, QUE DETERMINA A

PLANTA OFICIAL DE PARCELAMENTO

E OCUPAÇÃO DO SOLO E AS

ATIVIDADES ESPECIAIS,

RESPECTIVAMENTE,E O ANEXO III DA

LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 15 DE

a DEZEMBRO DE 2010, QUE DEFINE OS

INDICADORES URBANOS DE

OCUPAÇÃO DO SOLO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. A Lei Complementar nº. 006, de 01 de fevereiro de 2000, passará a vigorar com as seguintes

modificações:

“CAPÍTULO 1
Do Zoneamento

Art.12. O zoncamento urbanístico do Município de Sobral compreende a divisão do

seu território em áreas, a partir da compatibilização dos seguintes fatores: intensidade

do uso e ocupação do solo urbano; o crescimento urbago;a oferta de infraestrutura,

serviços e equipamentos públicos; a preservação é valorização do patrimônio

culmiral e ambiental objetivando, ainda, prioritariamente:

a) garantir a funçãosocial da propriedade;

€s b) garantir a proteção do meio ambiente e a delimitação das áreas de proteção

permanente e interesse ambiental;

c) garantir a proteção do patrimônio cultural material e imatecial, seguindo as

recomendações determinadas pelos órgãos de proteção,

d) garantir a acessibilidade a todos os motadores e visitantes e facilitar a implantação

do sistema viário projetado, do sistema de transporte público e do sistema

cicloviário;

e) dividir a área da Município em zonas, regulamentandoa localização, construção,

reconstrução,reforma e a ocupação doslotes por edifícios destinados às atividades

permitidas e necessárias à vida urbana;

f) regulare limitar a intensidade e a densidade do uso do solo urbano;

g) incentivar à permanência e incrementar à moradia na zona central da cidade de

Sobral;

h) garantir nos bairros à oferta e coexistência de atividades de moradia, trabalho,

comércio, lazer e serviços públicos, além dos equipamentos de segurança, saúde,

educação e tência social;

à) incentivar a parceria entre os diversos níveis do poder público e parcerias público-

privadas;
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j) criar um modelo de ocupação industrial e de serviços e comércios de grande porte

descentralizado, mas bem localizado do ponto de vista da infraestrutura viária e

logística, se aproximando das forças de trabalho, facilitando o acesso de transportes

de carga e à diminuição das distâncias entre moradia e uabalho, garantindo à

convivência equilibrada com o meio ambiente;

| ajustar os projetos e programas de expansão das redes de abastecimento d'água,

esgotamento sanitário,drenagem urbana natural e construída, energia elétrica, lógica

e telefonia com os progeamas de desenvolvimento e consolidação dos bairros.

Seção I
Da Divisão em Zonas

Art. 14, Pata os efeitos desta Lei, fica estabelecido que o território das áreas utbanas

de Sobral é dividido em duas Macrozonas complementares. São clas: à Mactozona

de Proteção Ambiental e aMacrozona de Estruturação é Qualificação Urbana,assim

consideradas cm função das peculiaridades físicas, culturais, ambientais,

institucionais e de desenvolvimento do Município.

a) Macrozona de Proteção Ambiental é a porção do temitório do Município onde

estão contidos os tecursos hídricos e as áreas de preservação permanente (APP),

assim comoárea de interesse ambiental, na qual a imstalação dos usos permitidos é

o desenvolvimento de qualquer atividade urbana subordinam-se à necessidade de

preservar, conservar, qualificar ou recuperar O ambiente namiral. Subdivide-se em:

IL Zonas Especiais de Interesse Ambiental — ZEIA;

II. Área de Preservação Permanente — APP.

b) Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbanaé a porção do ternitório do

Município ondea instalação dos usos penmitidos e o desenvolvimento da atividade

wbana subordinam-se às exigências da infraestrunura urbana instalada, da capacidade

de absorção do sistema viário existente, dos índices wbanos definidos e da

preservação e qualificação dasáreas urbanas. Subdivide-se em:

I. Zona de Adensamento Médio — ZAM;

II. Zona de Ocupação Priositária — ZOP;

JI. Zona de Adensamento Preferencial - ZAP;

IV. Zona de Proteção Paisagística — ZPP;

V. Zona de Uso Sustentive — ZUS;

VIZona Central Remanescente — ZCR;

VII. Zona Central de Entorno — ZCE;

VIII. Zona Especial de Interesse do Patrimônio Histórico e Cultural — ZEIP;

IX. Zona Especial de Promação Econômica — ZEPE;

X. Zona Especial de Interesse Social — ZEIS.

Parágrafo único. As zonas devem atender os requisitos constantes dos Indicadores

Urbanos de Ocupação do Selo, na forma do Anexo II, que integra esta Lei.

Seção II
Dos Limites das Zonas

Art. 20. Oslimites das zonas e respectivas localizações, definidos na presente Lei,

encontram-se geograficamente delimitados de acordo com a Planta Oficial da

Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana da Sede e a Planta Oficial da

Macrozona de Proteção Ambiental da Sede, integrantes desta Lei, na forma dos

Anexos Il e VII, respectivamente.

Art. 21, À Planta Oficial da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana da

Sede c à Planta Oficial da Macrozona de Proteção Ambiental da Sede deverão

permanecer arquivadas nos centros de documentação dos órgãos públicos

municipais, de formaa garantir à sua publicidade e o acesso a todos os cidadãos.
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Art. 22. Verificada à hipótese de dúvida acerca dos limites das zonas

gevgraficamente delimitadas nas plasmas oficiais referidas, aplicar-se-ão as regras

seguintes:

Los limites são os eixos de ruas oueixosde talvegues, a menos que as plantas oficiais

indiquem o contrário:

IL.no caso de talvegues, quando houver mudanças naturais dos mesmos, os limites

seguirão essas mudanças;

III. REVOGADO

IV. REVOGADO

Art. 23. Qualquer alteração nos limites das zonas ora definidas somente poderá

efetivar-se mediante lei, o que deverá implicar, necessariamente, numa atualização

da base cartográfica utilizada.

Art, 24. Vesificada a hipótese dealguma área urbana, para fins de zoneamento, não

estar inserida nas plantas oficiais referidas nesta Lei, tal área deverá obedecer aos

índices da Zona de Adensamento Médio — ZAM.

Seção HI
Do Uso do Solo

Art. 25A, Para os efeitos desta Lei sãoestabelecidas os grupos e subgrupos de uso,

ocupação e atividades a seguir individualizadas:

a) residencial:
TI. unifamiliar;
IL. mulcifamiliar.

b) comercial:
L comércio e serviços múltiplos;

TI. atacadista;

XII. varejista;
TV. inflamável.

c) serviços:
1 hospedagem:

NM. prestação de serviços;

HI. alimentação e lazer;

TV. educação;

V. bancários e afins;

VIoficinas e especiais;

VII. saúde:
VN. utilidade pública;
IX. urbo-agrário.

d) induscrial:
1,atividade adequada ao meio urbano;

Xl. atividade incômada ao meio urbano;

HIT.atividade nociva ou perigosa 20 meio urbano.

€) institucional;

1 equipamento para atividade adminiswativa governamental:

IL equipamento paraatividade insalubre;

HI. equipamento para atividadereligiosa;
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IV. equipamento para aúvidade cultusal e de lazer:

V. equipamento para atividade de defesa e segurança;

VT. equipamento para anividade de transporte.

É) misto:
[. residencial e comercial;

JE. vesidencial e de serviços;

G 1º As atividadesestão em consonância com à Classificação Nacional de Atividades

Econômicas (CNAE) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),

podendo esta ser consultada para solucionar possíveis dúvidas em relação às divisões

e subdivisões dos usus e atividades, exceto quanto aos usos residenciais €

institucionais.

$ 2º Os usos e as atividades,divididas por grupo é subgrupo, adequados para cada

Zona são os constantes no Anexo VII, parte integrante desta Lei.

Art. 25B, A classificação relativa aos usose as atividades constantes nos grupos €

subgrupos, quanto aos portes, para efeito de aplicação destaLes,dividem-se em:

1. pegueno porte — área de construção até 250m” (duzentos e cinquenta metros

quadradod);

TI. médio porte— área de construção superior a 230m” (duzentos e cinquenta metros

quadrados) até 1000m? (mil metros quadrados):

HI. grande porte — área de construção superior a 1000m?(mil metros quadrados) até

5.ú00m? (cinco mil metros quadrados);

IV. atividade/projero especial - área de construção superior a 5.000m* (cinco mil

metros quadrados).

CAPÍTULO H
Da Macrozonade Proteção Ambiental

Seção 1

Da Zona Especial de Interesse Ambiental — ZEIA

Art, 264. À Zona Especial de Intetesse Ambiental — ZEIA consiste em espaços

livres ou ocupados, de domínio público ouprivado, cujos elementos do ambiente

natural assumem função de interesse público por serem importantes para à

manutenção do equilíbrio socioambiental do Município.

Art. 26B. À ZEIA caracteriza-se como:

1. áreas verdes públicas ou privadas, praças, parques € unidades de conservação,cujas

funções são proteger as características ambientais existentes e oferecer espaços

adequados e qualificados aolazer da população,assim como criar espaços propícios

a pesquisa da fauna e da flora nativa;

1. áreas onde se situam as nascentes e cabeceiras dos cursos d'água que integram as

bacias hidrográficas do Municipio de Sobral, com o objetivo de proteger as

características socioambientais existentes;

WI. áreas verdes, onde a preservação e conservação decorrem do uso tradicional

sustentável de populações que dependem dos recursos naturais para à sua

reprodução física e cultural;

 

Art. 26€. Ficam definidas,na estrutura usbana dodistrito-sede de Sobral, localizadas

e delimitadas geograficamente, conforme Planta Oficial da Macrozona de Proteção

Ambicntal da Sede, Anexo VIII, integrante desta Lei, as seguintes áreas para Zona

Especial de Interesse Ambiental:
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1Jardim Botânico;

TI. Morro da Mãe Rainha:

TIL. Complexo dos Parques da Cidade, Pajeú e Lagoa da Fazenda;

TV. Canal que interliga a Tagoa da Fazenda com o Rio Acaraú;

V. área de alagamento no encontro da CE-HO com à Estrada José Rodrigues de

Souza (Estrada para Boqueirão);

VI. Açude Cachoeiro;

VILencontro do Riacho Mata Fresca coma área de vazão do Açude Cachociro;

VII.área de vazão do Açude Sobral:

IX. encontro do Riacho Mara Fresca com a área de vazão do Açude Sobral;

X. área vazão do Açude Javan;

XIárea de alagamento do Riacho Mata Fresca;

XIILagoa da Betânia;
XHI. Riacho Boqueirão:

XIV. Açude Mucarmbinho;

KV.Lagoa do bairro Dr. José Euclides:

XVI. Canal do Riacho Mucambinho;

XVII. Lagoa Tamarindo;

XVIIL Rio Acaraú;
XIX. Rio Jaibaras;

XX. encontro dos nos Acaraú e Jaibaras;

XXI. átea de Carnaubeiras localizada no encontro da avenida Aluísio Pinto com a

BR-222;

XNII. Açude Betzaida:

XXIII Nascente, Riacho Oiticica e árcas de alagamento:

XXIV. Sistema Hídrico Lagoa da Várzea Grande;

XNV. Lagoa Sinhá Sabóia;

XXVI. Rizcho e açude Jatobá:

XXVII.área de alagamento do Riacho Madeira;

  

Art. 26D. Poderá, à pactir de Lei Complementar, nas Zona Especial de Interesse

Ambiental, instituir-se Unidades de Conservação,

Art. 26E. Na ZEIA,é permitida a construção dos seguintes equipamentos, desde

que de pequeno porte ou irrelevante impacto ambiental:

Ipraças;

H. anfiteatros;
HI. estruturas, barracas ou quiosques de comércio e serviços de apoio ao lazer;

IV. equipamentos de apoio ao campismo ou ao esporte eco úgico;

Y. equipamentos públicos de informações,segurança, telefonia e similares;

VI. farmácias vivas ou similares:
VILhortas comunitárias cu similares;
VII. quadras esportivas:
IX. campos de futebol:
NX. ancoradouros:

XI. rampas para lançamento de barcos;

XII. pontões para pesca;
NIII. estacionamento descoberto com piso permeável de coeficiente de

permeabilidade a partir de 35%0, conforme indicado no Anexo III desta Lei.

É Seção II
Da Área de Preservação Permanente —APP
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Art. 26F. Área de Preservação Permanente - APP é umaárea protegida, coberta ou

não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos,

a paisagem, a estabilidade geológica e à biodiversidade, facilitr o fluxo génico de

fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas,

regulamentada pela Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

CAPÍTULO HI
Da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana

Seção 1

Da Zona de Adensamento Médio - ZAM

Art. 274. À Zona de Adensamento Médio - ZAMcompreendeas regiões da cidade

em fase de ocupação, ainda com grandes vazios urbanos, não dotsdos de

infraestrutura básica ou em processo de expansão da infraestrutura € dos

equipamentos urbanos ou com relevo mais acidentado ou com a pouca

infracstrutura existente sobrecarregada, possibilitando um menor adensamento em

relação à Zona de Ocupação Priositária.

Art. 27B. Será considerado ZAMa sede dos distritos.

$ Éº Serão permitidas, além dos usos previstos no Anexo VII, parte integrante desta

Lei, nasede dos distritos, os usos dos grupos Comercial ou de Serviço deaté grande

porte.

$ 2º Serão permitidas, na sede dos distritos, além dos usos previstos no Anexo VIL,

parte integrante desta Lei, Indústrias Adequadas ao Meio Urbano de até grande

porte, desde que aprovadas pelo Conselho Municipal do Plano Diretor (CMPD) ou

entidade que o suceda.

Seção II

Da Zona de Ocupação Prioritária - ZOP

Art. 27€. A Zona de OcupaçãoPrioritária - ZOP compreende as regiões da cidade

que possuem infraestrutura urbanainstalada e pouco aproveitada ou possui ligação

diceta com infraestruturas instaladas com facilidade de ampliação ou qualificação.

Nestas zonas, como forma de incentivo à ocupação dos vazios urbanas existentes,

se permite um maior adensamento, possibilitando a verticalização.

Art. 27D. A progressividade da alíquota do IPTU deverá incidir nesta Zona,

conforme previsão da Constituição Federal e da Legislação Municipal vigente.

Seção II

Da Zona de Adensamento Preferencial - ZAP

Art. 27E. A Zona de Adensamento Preferencial - ZAP compreendeas regiões que,

por sua localização em setores consolidados da cidade, dispõem de ligações viárias

permitindo o intercâmbio com setores internos e externos 20 município e se

destacampela atração que exercem como locais de desenvolvimento de atividades

geradoras de renda, configurando-se como polos alternativos à área central

tradicional, requerendo, pois, tratamento prioritário quanto à ordenação e

direcionamento da ocupação e à qualificação da infesestrutura urbana, compatível

com o adensamento das asividades comerciaise residenciais, possibilitando também

a verticalização.

Art. 27F, A progressividade da alíquota do IPTU deverá incidir nesta Zona,

conforme previsão da Constituição Federal e da Legislação Municipal vigente.
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b) apresentação do projeto ao Conselho Municipal do Plano Diretor, para fins de

análise;

c) apresentação para a comunidade;e

d) parecer conjunto do órgão municipal, Conselho Municipal do Plano Diretor e

representante da comunidade.

$1º- Do anteprojeto deverá constar o prazo para execução das obras, em função da

dimensão do empreendimento.

$2º- Após o parecer conjunto, e caso seja favorável, o proponente apresentará o projeto

definitivo, que seguirá a tramitação normal de aprovação de projetos.

TÍTULO IV

DO PARCELAMENTO DO SOLO

CAPÍTULO|

Das Disposições Gerais

Art. 82- As normas de parcelamento do solo municipal, para fins urbanos, estabelecidas por

esta Lei, têm a finalidade de adequar as disposições da Lei Federal Nº 6.766, de 19 de

dezembro de 1979, com alterações da Lei Nº 9.785, de 29 de janeiro de 1999, à realidade e

peculiaridades locais do município.

Art. 83- O parcelamento do solo para fins urbanos poderá ser realizado mediante loteamento

ou desmembramento, e só será permitido nas áreas oficialmente reconhecidas como urbanas,

de acordo com os perímetros definidos na Lei de Organização Territorial do Município e

diretrizes traçadas no Plano de Estruturação Urbana, integrante desta Lei.

Art. 84- Não será permitido o parcelamento do solo, para fins urbanos, dentre outras, nas

seguintes hipóteses:

|- em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências

para assegurar o escoamento das águas ou a proteção contra enchentes ou

inundações;
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em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que

sejam previamente saneados;

em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se

atendidas as exigências específicas determinadas pelas autoridades

competentes;

em terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a edificação;

em áreas de preservação ecológica definidas por ato dos poderes executivo ou

legislativo, ou naqueles onde a poluição ou degradação ambiental impeçam condições

sanitárias suportáveis, até sua correção;

em áreas de ocorrência de associações vegetais relevantes;

nas árease locais com ocorrência de conjuntos de importância histórica, paisagística e

cultural; e

nas faixas de proteção dos mananciais, corpos e cursos d'água.

CAPÍTULOIl

Dos Requisitos Urbanísticos para Loteamento

Osloteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos urbanísticos:

as áreas destinadas a sistema de circulação, implantação de equipamentos urbanos e

comunitários, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais ao

tamanho da gleba a ser loteada, conforme artigo subsequente;

os lotes terão área mínima de 125,00m? (centro e vinte e cinco metros quadrados) e

frente mínima de 5,00m (cinco metros), salvo quando a legislação estadual ou

municipal determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar à

urbanização específica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social,

previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes,

a dimensão mínima da quadra será de 40,00m (quarenta metros), enquanto que a

máxima será de 250,00m (duzentose cinquenta metros);
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IV- ao longo das águas correntes e dormentes, a partir do perímetro molhado no

nível pluviométrico mais elevado, e das faixas de domínio público das rodovias,

ferrovias, dutos e linhas de transmissão de alta tensão, será obrigatória a

reserva de uma faixa “non aedificandi” de 15,00m (quinze metros) de cada lado,

salvo maiores exigências da legislação específica; e

V- as vias do loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, existentes

ou projetadas, harmonizar-se com a topografia local e estar de acordo com a Lei do

Sistema Viário Básico de Sobral.

Ar.86- A percentagem de áreas livres de uso público não poderá ser inferior a

40%(quarenta por cento) da gleba, salvo nos loteamentos destinados ao uso industrial e cujos

lotes forem maiores do que 15.000,00m? (quinze mil metros quadrados), caso em que a

percentagem poderá ser revista, após parecer do Conselho Municipal do Plano Diretor.

81º- Considera-se área livre de uso público as áreas verdese institucionais, bem como as

destinadas ao sistema viário do loteamento.

82º- A faixa “non aedificandi” referida no Inciso IV do artigo anterior não será computada

para o cálculo de áreas livres de uso público.

$3º- A percentagem de áreas públicas destinadas ao sistema viário será de 20% (vinte

por cento), para as áreas verdes será de 15% (quinze por cento) e para as áreas

institucionais será de 5% (cinco por cento).

84º- Além da percentagem definida no "caput" deste artigo, os proprietários de

loteamentos deverão doar ao Município o percentual de 5% (cinco por cento) da gleba

loteada, o qual constituirá um Fundo de Terras Públicas a ser destinado, preferencialmente,

a assentamentos populares.

85º- Nas áreas verdes não serão computadas as áreas dos canteiros centrais dasvias,

rótulasviárias ou similares.

86º- O loteador poderá, a critério do Poder Público Municipal, permutar a área

correspondente ao percentual destinado à constituição do Fundo de Terras Públicas, por

uma área de valor correspondente em outro local, respeitadas asrestrições legais de caráter

urbanístico e ambiental.
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87º- Após a aprovação do projeto de loteamento, as áreas institucionais, destinadas a

equipamentos urbanos e comunitários, não poderão ter sua função alterada, salvo nas

hipótesesprevistas na legislação federal pertinente.

$8º- As áreasinstitucionais não poderão ter declividade superior à média das declividades

das quadras defrontantes.

$9º- Os projetos dos equipamentos urbanos e serviços públicos a serem implantados pelo

loteador deverão ser previamente aprovados pelos órgãos competentes e concessionárias

do serviço.

Art. 87- O Poder Público competente poderá, complementarmente, exigir, em cada loteamento, a

reserva de faixa “non aedificandi” destinada a equipamentos urbanos, assim considerados os serviços

de água, esgotos, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado.

Art 88- Em função dos usos predominantes estabelecidos pelo zoneamento e das

características especiais de sua área de implantação, os loteamentos têm tratamento

diferenciado de acordo com as peculiaridades de cada zona de uso e ocupação urbana.

Art 89- Os padrões de parcelamento definidos para as diferentes zonas de uso e ocupação

do solo poderão ser revistos nos casos de implantação de programas de urbanização de

favelas, desde que as propostas se façam acompanhar de projetos para execução de

infra-estrutura básica e instalação de equipamentos comunitários essenciais, ouvido o

Conselho Municipal do Plano Diretor.

CAPÍTULO Ill

Do Projeto de Loteamento

Art. 90- Antes da elaboração do projeto de loteamento, deverá o interessado,

preliminarmente, solicitar à Prefeitura Municipal, através de seus órgãos competentes, que

sejam definidas formalmente as diretrizes para o uso do solo, apresentando, para esse fim, a

identificação da propriedade, o seu registro imobiliário e requerimento contendo, no mínimo, os

seguintes dados/ informações:

I- localização do imóvel com amarração através de coordenadas geográficas e de um

ponto de referência perfeitamente identificado e que se situe próximo à gleba, em

escala mínima de 1:10.000 (um para dez mil);
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